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	RELATOR 
	:
	JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA

	APELANTE
	:
	ELI BATISTA DE SOUSA

	ADVOGADO
	:
	AC00003453 - ODAIR DELFINO DE SOUZA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO VITALÍCIA EX-SERINGUEIROS. DEPENDENTE. ESTADO DE CARÊNCIA. POSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO COM APOSENTADORIA POR IDADE. SENTENÇA REFORMADA.

1. A pensão mensal vitalícia dos seringueiros é regida pela Lei 7.986/89, que regulamenta o art. 54 do ADCT e dá cumprimento às previsões dos Decretos-lei 9.882/46 e 5.813/64. O benefício é devido aos seringueiros recrutados para trabalhar como “soldados da borracha” na Região Amazônica durante a Segunda Guerra Mundial. Embora seja pago pelo INSS com recursos do fundo previdenciário, a sua natureza é assistencial e indenizatória, já que não há necessidade de prévia contribuição.

2. Os dependentes do seringueiro fazem jus à pensão, desde que demonstrem o estado de carência, na forma do art. 2º daquele diploma legal.
3. No caso em exame, o pretenso instituidor, Juvêncio Vieira de Souza, nascido em 04.10.1924 em Sobral – CE, era titular do benefício desde 11.12.1992.

4. O autor demonstrou sua condição de filho do titular (fls. 07/08), sendo portador de deficiência (surdez, otoacusia lateral esquerda), consoante perícia médica de fl. 67/68.

5. A sentença deixou de reconhecer o direito ao benefício por ausência de dependência econômica do autor em relação ao pai, já que se aposentou por idade em 07.11.2012.

6. O art. 54 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, regulamentado pela Lei 7.986/1989, prevê a concessão de pensão vitalícia ao seringueiro carente que trabalhou na produção de borracha por ocasião da Segunda Guerra Mundial.
7. Não obstante decisão em sentido contrário, proferida em 07.02.2019, no REsp n. 1.755.140/AM (interposto na ACP proposta pelo MPF/MPE/AM), o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido da inexistência de vedação legal à cumulação da pensão especial de seringueiro com aposentadoria por idade, “pois realmente não pode a Administração, por meio de ato regulamentador, impor restrição não existente na lei” (REsp 501.035/CE, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 06/04/2004, DJ 06/12/2004). 
8. Inexiste restrição à cumulação da pensão especial de seringueiro com qualquer benefício previdenciário, padecendo de ilegalidade a Portaria MPAS nº 4.630/1990, que extrapolou o poder regulamentar ao vedar a acumulação. Precedentes deste Tribunal.
9. De modo que, na ausência de vedação legal, deve ser reformada a sentença para julgar-se procedente o pedido do autor para concessão da pensão especial de seringueiro, a partir da data do requerimento administrativo, ainda que acumulada com a aposentadoria por idade.
10. Deferida tutela de urgência da obrigação de fazer para implantação imediata do benefício, com fundamento no art. 300 do CPC/2015.

11. Juros de mora e correção monetária de acordo com os critérios fixados pelo STF no julgamento do RE 870.947/SE e honorários advocatícios de 10% sobre o valor das parcelas vencidas até a presente data, nos termos da Súmula 111/STJ.

12. Sem custas, nos termos da lei.

13. Apelação provida.
AC Ó R D Ã O

Decide a Câmara, à unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator.
1ª Câmara Regional Previdenciária De Minas Gerais do TRF da 1ª Região, 4 de maio de 2020.
JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA
RELATOR CONVOCADO
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